
BOLETIM OFICIAL
S U M Á R I O

Sexta-feira, 27  de Agosto de 2010 III Série
Número 34   

Avisos e anúncios o� cias.

Anúncios judiciais e outros.

Contas e balancetes.

AVISOS E ANÚNCIOS OFICIAS

�������o�������

MINISTÉRIO DAS INFRAESTRUTURAS, 
TRANSPORTES E TELECOMUNICAÇÕES
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Comissão de Alvarás de Empresas
de Obras Públicas e Particulares

DELIBERACÃO N° 052/2010

A Comissão de Alvarás de Empresas de Obras Públicas e Particulares 
LEOPP) deliberou, na sua sessão ordinária de 16 de Julho de 2010, con-
ceder empresa �FT � FRANKLIN TAVARES ARQUITECTURA, LDA�, 
com sede social em Palmarejo, Cidade da Praia, e registo comercial 
n° 2799/2008/05/14 - Praia, representada pelo sócio gerente Franklin 
António Abreu Semedo Tavares, residente em Palmarejo, Cidade da 
Praia, autorização para exercer a actividade de empreiteiro � cando 
inscrita nas seguintes especialidades e podendo executar obras até ao 
valor da classe indicada: 

A- OBRAS PÚBLICAS

1ª Categoria (Edifícios e monumentos) 

2ª Subcategoria (Edifícios e monumentos nacionais) na classe 1 
(30.000 contos)

10ª Subcategoria (Trabalhos de alvenarias, rebocos e assenta-
mento de cantarias) na classe 1 (30.000 contos)

11ª Subcategoria (Estuques, pinturas e outros revestimentos 
correntes) na classe 1 (30.000 contos)

12ª Subcategoria (Limpeza e conservação de edifícios) na classe 
1 (30.000 contos)

 B- OBRAS PARTICULARES: 

Categoria Única: 

4ª Subcategoria (Construção de edifícios) na classe 1 (30.000 contos)

7ª Subcategoria (Limpeza e conservação de edifícios) na classe 
1 (30.000 contos)

8ª Subcategoria (Trabalhos de alvenaria, rebocos e assentamento 
de cantarias) na classe 1 (30.000 contos) 

12ª Subcategoria (Estuques, pinturas e outros revestimentos 
correntes) na classe 1 (30.000 contos)

A presente deliberação só se torna e� caz com a emissão dos com-
petentes alvarás. 

A Comissão de Alvarás de Empresas de Obras Públicas e Particu-
lares, na Praia, aos 16 de Julho de 2010. � A Presidente, Maria Odete 
Silva Lima Dias.
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DELIBERACÃO N° 053/2010

A Comissão de Alvarás de Empresas de Obras Públicas e Particulares 
(CAEOPP) deliberou, na sua sessão ordinária de 16 de Julho de 2010, 
conceder à empresa �INOVAÇÕES PROJECTOS, ENGENHARIA, 
LDA�, com sede social na Freguesia de Nossa Senhora do Rosário, 
Concelho de da Ribeira Grande - Santo Antão, e registo comercial n 
129/2009 - Ponta do Sol - Santo Antão, representada pelo sócio geren-
te Antão Delgado Évora, residente em Flures - Ilha de Santo Antão, 
autorização para exercer a actividade de empreiteiro � cando inscrita 
nas seguintes especialidades e podendo executar obras até ao valor da 
classe indicada: 

A- OBRAS PÚBLICAS

1ª Categoria (Edifícios e monumentos) 

2ª Subcategoria (Edifícios e monumentos nacionais) na classe 1 
(30.000 contos)

10ª Subcategoria (Trabalhos de alvenarias, rebocos e assenta-
mento de cantarias) na classe 1 (30.000 contos)

11ª Subcategoria (Estuques, pinturas e outros revestimentos 
correntes) na classe 1 (30.000 contos)

12ª Subcategoria (Limpeza e conservação de edifícios) na classe 
1 (30.000 contos)

 B- OBRAS PARTICULARES: 

Categoria Única: 

4ª Subcategoria (Construção de edifícios) na classe 1 (30.000 
contos)

7ª Subcategoria (Limpeza e conservação de edifícios) na classe 
1 (30.000 contos)

8ª Subcategoria (Trabalhos de alvenaria, rebocos e assentamento 
de cantarias) na classe 1 (30.000 contos) 

12ª Subcategoria (Estuques, pinturas e outros revestimentos 
correntes) na classe 1 (30.000 contos)

A presente deliberação só se torna e� caz com a emissão dos com-
petentes alvarás.

A Comissão de Alvarás de Empresas de Obras Públicas e Particu-
lares, na Praia, aos 16 de Julho de 2010. � A Presidente, Maria Odete 
Silva Lima Dias.
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DELIBERACÃO N° 059/2010

A Comissão de Alvarás de Empresas de Obras Públicas e Particu-
lares (CAEOPP) deliberou na sua sessão ordinária, de 30 de Julho de 
2010, elevar a classe de 1 para 3 das autorizações de Obras Públicas, 
anteriormente concedidas à empresa �SOPER � SOCIEDADE LUSO-
ITALIANA DE PERFURAÇÕES E FUNDAÇÕES - SUCURSAL DE 
CABO VERDE�, com sede na Cidade da Praia, e registo comercial n° 
2503/2007/10/18 - Praia, representada pelo gerente, Santo Pizzino, 
residente na Cidade da Praia, passando as especialidades de que é 
detentora, adiante transcritas, a ter a classe indicada:

A- OBRAS PÚBLICAS

3ª Categoria (Obras hidráulicas)

2ª Subcategoria (Sondagens geológicas e geotécnicas, e captações 
de água) na classe 3 (120.000 contos)

3ª Subcategoria (Fundações especiais de barragens e diques, 
incluindo injecções e consolidações) na classe 3 (120.000 
contos)

A presente deliberação só se torna e� caz com a emissão do compe-
tente alvará.

A Comissão de Alvarás de Empresas de Obras Públicas e Particu-
lares, na Praia, aos 30 de Julho de 2010. � A Presidente, Maria Odete 
Silva Lima Dias.

(677)

MINISTÉRIO DA SAÚDE

�������

Gabinete do Ministro

DESPACHO

Foi publicado no Boletim O! cial nº. 9/2010 ( IIIª Série), de 26 de Feve-
reiro, o concurso de acesso do pessoal médico, mandado abrir por despacho 
de S. Exª o Ministro da Saúde, de 3 de Fevereiro do corrente ano.

Tratou-se de uma iniciativa que, a um tempo, pretendia atingir dois 
objectivos, complementares:

a) desbloquear a ascensão pro� ssional na carreira médica, fa-
zendo justiça e respondendo às expectativas dos médicos,

b) motivar o melhor desempenho da classe com re! exos positivos 
na qualidade dos cuidados prestados aos utentes.

Concluído o processo, com trabalho do júri em que pontuaram a 
seriedade, o rigor e a transparência, constatou-se que os resultados, 
globalmente, � caram aquém das expectativas, quer dos médicos, quer 
do próprio Ministério da Saúde. Efectivamente, a maioria dos candi-
datos obteve uma pontuação que não traduz, com certeza, a realidade 
do desempenho do conjunto dos médicos nacionais, nem o que se passa 
no sector da saúde, seja pela avaliação técnica dos serviços, seja pelo 
grau de satisfação dos utentes dos serviços de saúde.

Diversos factores têm sido avançados como causa desses resultados, 
nomeadamente, insu� ciente organização de grande parte dos processos 
curriculares submetidos ao Júri e um eventual desequilíbrio na pon-
deração dos critérios de avaliação.

Seja como for, o facto é que os resultados não satisfazem a qualquer 
das partes, não bene� ciando nem os pro� ssionais nem o sector da saúde, 
nem a própria Administração Pública. Se fossem validados, poderiam 
estar sujeitos a interpretações de natureza diversa, afectando, sem 
razão, a imagem dos médicos. Esta poderia resultar desvirtuada e 
penalizante, quer para a classe, quer para o Ministério da Saúde, o 
qual poderia parecer, errôneamente, estar a querer classi� car abaixo 
da percepção geral, uma boa parte dos seus pro� ssionais médicos. 

Face a essa situação, ponderados o quadro atrás descrito e as várias 
hipóteses de solução apresentadas, a não homologação dos resultados 
e a anulação do concurso parecem ser a melhor solução.

 A necessidade da resolução da questão pendente da promoção dos 
médicos torna urgente a repetição do concurso.

Fica, assim,  patente  a inconveniência na manutenção do concurso, 

Termos em que decido:

1. Anular o concurso de acesso dos médicos do Serviço Nacional 
de Saúde, aberto por anúncio publicado no Boletim O! cial 
nº. 9/2010, de 16 de Fevereiro (IIIª. Série) ;

2. Autorizar a abertura de novo concurso de acesso dos médicos 
do SNS, por anúncio a publicar no Boletim O! cial.

Gabinete do Ministro da Saúde, na Praia, aos 23  de  Agosto de 
2010. � O Ministro, Basílio Mosso Ramos.
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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
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Direcção-Geral de Planeamento,
Orçamento e Gestão

Nos termos do nº1 do artigo 35ºdo Decreto-Lei nº10/93, de 8 de 
Março, conjugado com o nº 1 do artigo 25º da Portaria nº 35/2009 de 
Setembro, é homologado a lista de classi� cação � nal do concurso de 
acesso na carreira do quadro de pessoal do Ministério das Finanças, 
conforme se segue:
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LISTA DE CLASSIFICAÇÃO FINAL DOS CANDIDATOS AO 
CONCURSO DE ACESSO NO MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral do Tesouro

Técnico superior de � nanças de 1ª referência 15

 Nomes Avaliação Final

João Apolónio Furtado ............................................................. 14.20

Técnico superior de � nanças referência 14

Conceição Maria Barros Alfama .............................................. 13.09  

Rui Lopes Tavares .................................................................... 12.40 

Fernanda Maria Soares ............................................................ 11.68 

Maria de Fátima Lopes ...........................................................10.28*  

Técnico auxiliar de � nanças principal referência 8 

José Augusto Araújo ................................................................. 12.60 

Maria da Luz Pereira  .............................................................10.94* 

*Não existe vaga

Direcção Nacional do Orçamento e Contabilidade Publica

Técnico superior de � nanças de 1ª, referência 15

Lucília Benilde Barros  .............................................................. 18.5  

Antónia Tavares Ortet  .............................................................. 17.5  

Karina Sousa Rodrigues  ...........................................................17.2* 

Técnico superior de � nanças, referência 14

Eunice Maria Mosso  ................................................................ 18.63 

Maria Rosa Lopes  .................................................................... 15.78 

Técnico de � nanças, referência 12

Maria de Fátima Horta  ............................................................. 17.3 

Carlos Alberto Pires  .................................................................. 17.2 

Técnico auxiliar principal, referência 8

Filomena Alves Ribeiro ............................................................ 17.23 

Direcção Nacional do Planeamento

Técnico superior de � nanças principal, referência 16

Albertina Rocha Costa  .................................................................. 17 

Técnico superior de 1ª, referência 14

Anita Gomes do Rosário ................................................................ 15    

Direcção-Geral do Património e Contratação Publica

Técnico superior de � nanças principal, referência 16

Cremilda Lopes Carvalho .............................................................. 18 

Brigite Soumah  ............................................................................15* 

Técnico superior de � nanças de 1ª, referência 15

Carlos Alberto Tavares  ................................................................. 15

Técnico superior de � nanças, referência 14

Maria Sera! na Rocha Tavares  ............................................... 17.45 

Maria José Silva Monteiro ......................................................... 14.0 

Maria Conceição Lopes ............................................................... 12.7 

Pedro Nascimento  .................................................................... 12.01 

Paulo Augusto Vieira  .............................................................. 11.95 

Técnico � nanças, referência 12

António Avelino Costa e Silva  ................................................... 12.7

Direcção-Geral de Planeamento Orçamento e Gestão

Técnico superior principal, referência 15

José Tomas de Sena Monteiro  ..................................................... 17

Técnico superior,  referência 13

Albina Sousa Cruz  ................................................................... 14.75 

O� cial principal, referência 9

Aldina Pina Mendonça  .............................................................. 16.5 

Maria Isabel Pires Barreto ...................................................... 12.75 

Assistente administrativo, referência 6

Edna Évora Santos  ............................................................Admitido

Irlanda Pina Lopes  ............................................................Admitido

Inspecção-Geral de Finanças

Inspector superior de � nanças, referência 15

Domingos Pascoal Lopes  ......................................................... 18.83 

Maria Teresa Mendes ............................................................... 18.40 

Paulino Semedo Frederico ....................................................... 18.33 

João Emanuel B. Mendes..........................................................................18.0 

Ana Eunice Lobo  ...................................................................... 17.87 

José Rui Tavares  ..................................................................... 17.20 

Adriana dos Santos Mosso  .......................................................17.0*          

Paulo Semedo Monteiro  .........................................................16.42* 

Inspector de � nanças, referência 14

Maria Conceição Moreno  ......................................................... 18.27 

O� cial principal, referência 9

Zilda Maria Fernandes  ............................................................ 14.46 

Direcção Nacional das Receitas � DG Alfandegas

Inspector Aduaneiro,  referência 14

António Santos da Veiga  ......................................................... 15.41 

António Manuel Adrião Lopes  ................................................ 14.62 

Luís de Pina Aguiar  ................................................................. 14.53 

Reinaldo Ramos Dias  .............................................................. 14.43 

Octávio Costa Alves  ................................................................. 14.23 

António Soares Pinto  ..............................................................13.96*

João Gomes Correia  ...............................................................13.88 *  

Heldeberto Almeida Ribeiro  ...................................................13.87* 

Euclides Cabral  ......................................................................13.83 *

Rafael Sousa Monteiro  ...........................................................13.41*

Reveri� cador Aduaneiro,  referência 11

Maria Celestina Pereira  .......................................................... 15.61 

Albertino Lopes da Cruz   ........................................................ 14.02 

Pedro Almeida Sancha  ............................................................ 13.92 

António dos Santos Vezo  ......................................................... 13.48 

Antónia  Almeida Mendes  ......................................................13.44* 

Mário João Cabral  .................................................................12.88 *         
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Júlia Machado Ramos  ............................................................12.76* 

Filomena Mosso Santos  ..........................................................12.74* 

José Baptista Neves  ...............................................................11.95* 

Luisa Delgado Fortes  .............................................................. 11.92 

Emanuel Rodrigues  ................................................................11.83* 

Helena Gomes Évora  ..............................................................11.60* 

Maria da Luz Pinto  .................................................................11.28* 

Jean Pierre Silva  ....................................................................10.99* 

José M. Lopes Cabral  ............................................................10.67 *

 Fernanda Gomes da Silva  .....................................................10.37* 

José Osório Fortes  .................................................................10.20 *

Raquel Pinto Barros  .................................................................9.97* 

 Maria Ildebranda Garcia .........................................................  9.62                  

Deolinda Freire Tavares .....................................................Excluído

Controlador principal,  referência 9

Maria José Brito Barbosa   ...................................................... 13.76 

Controlador de 1ª, referência 8

Silvino Nunes da Silva  ............................................................ 14.12 

Luz Marina Osório  ................................................................... 13.85 

Carla Helena Gonçalves ........................................................... 13.78 

Clovis Fermino do Rosário ......................................................11.37*

O! cial principal,  referência 9

Rosa Maria Fortes  ................................................................... 18.15 

Direcção Nacional das Receitas � DG das Contribuições e 
Impostos

Inspector tributário superior,  referência15

Ana Emília Taboada Antunes  ................................................19.55* 

João Augusto da Cruz Chantre  ..............................................19.14* 

José Jorge Borges de Oliveira  ................................................19.03* 

Maria de Fátima Teixeira Barbosa  ......................................18.55 *

Maria Salomé Delgado Salomão  ............................................18.54* 

Dina de Pina Lopes  ................................................................18.53 *

Maria Rosa Silva Lopes  ..........................................................18.41* 

Heraida do Carmo Delgado Martins  ....................................18.36 *

Nilza Maria Rocha Pinto  ........................................................18.31* 

Honorata de Fátima Santos Mendes  .....................................18.25* 

Daniel Paulo Freire de Palma Andrade  ................................17.43* 

António Pedro Silva  ................................................................17.38* 

Marlene Lopes de Oliveira  ....................................................17.36 *

Ana Isabel Moreno Semedo  ....................................................17.35* 

Maria Lopes Delgado Jesus  ..................................................16.99 *

Ricardino Santos Afonso  ........................................................16.90*

Inspector Tributário, referência 14

Sónia Batalha Évora ...............................................................  16.58 

Maria Severa dos Santos  ......................................................... 16.47 

Maria Gabriela Nascimento  .................................................... 16.05 

Maria de Fátima Marques dos Santos ...................................  15.98 

Nicolau Tolentino da Graça  .................................................... 15.85 

Luísa Lima Ramos  ................................................................... 15.82 

Maria José Pereira Lopes  ........................................................ 15.78 

Daniel Mendes Ascensão Silva  ............................................... 15.72 

Pedro Abel Freire  ..................................................................... 15.43 

Hermenegildo Furtado Lopes  ................................................. 15.24 

Maria da Luz T. Lopes  ............................................................ 15.19 

Ângela Josefa Tavares  ............................................................14.60* 

Adriano Fernando Batalha Moniz  .........................................14.41* 

António Pires Gomes  ..............................................................14.33* 

Maria de Lourdes D. Barros ..................................................14.16 *

Amelita Maurício da Cruz  .....................................................14.06 *

Rui Ilídio Pina Sanches  ..........................................................13.70* 

Pedro Emiliano Vieira Barros  ................................................13.69* 

Guilhermina Pina Varela  ......................................................13.56 *

Zenaida Duarte Monteiro ...................................................... 13.40 *

Ariana Helena Duarte Silva .................................................. 12.80* 

Hélder Lima Brito ..................................................................12.58 *

Técnico veri! cador tributário de 2ª, referência11

Maria Gabriela Nascimento  .................................................... 13.86 

Leonor Pires Carvalho  ............................................................. 13.13 

José Joaquim  Semedo  ............................................................. 12.96 

Pedro Emiliano Barros  ............................................................ 12.91 

Maria de Fátima Marques dos Santos  ................................... 12.74 

Guilhermina Pina Varela  ........................................................ 11.79 

Graciano Fernandes dos Reis .................................................. 10.93 

José Manuel Agues Ribeiro  ....................................................10.82* 

Adelaide Carvalho de Sena  ....................................................10.74* 

Rui Ilídio Pina Sanches  ..........................................................10.44* 

Maria Rita Alves Neves  ............................................................9.73* 

João Francisco Tavares  ...........................................................9.60 *

Maria Amália Lopes Furtado .....................................  9.42 Excluído

Arlindo Cabral Fernandes ..........................................9.19 Excluído

Licínio Jesus de Andrade ............................................8.60 Excluído

Alexandrina Abade Barros ..........................................8.47 Excluído

Hirondina Maria Santos do Rosário ...........................8.44 Excluído 

Lucinda Morais Cardoso  ............................................8.28 Excluído

Antonino Aureliano Teixeira ......................................8.18 Excluído

Orlanda Barros Ramos Moreira  ................................5.30 Excluído

 Técnico tributário auxiliar de 1ª, referência7

José Joaquim M. Semedo  ........................................................ 16.46 

Maria Conceição Borges  .........................................................16.27* 

João de Barros Barbosa  ..........................................................15.90* 

José Bernardino Mendes Semedo  ..........................................14.25* 

Jacqueline Teixeira  ................................................................13.61* 

João Carlos Firmino  ..............................................................12.40 *

Domingas M. Pereira  ..............................................................11.46* 

Roberto Mendonça  ....................................................................9.91* 
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LISTA DE CLASSIFICAÇÃO FINAL DO PESSOAL DIRIGENTE 

Direcção-Geral do Tesouro

Técnico Superior de Finanças de 1ª, referência 15

Esana Soares de Carvalho 

Katia Sousa Rodrigues

Direcção Nacional do Orçamento e Contabilidade Publica

Técnico superior de ! nanças principal, referência16

Filomena Maria Rodrigues Monteiro

Direcção Nacional do Planeamento

Técnico superior de 1ª, referência 14

Jéssica Eduina Pires Sancha

Direcção-Geral de Planeamento Orçamento e Gestão

Técnico superior de 1ª, referência 14

Elisa Helena Monteiro Nascimento

Inspecção-Geral de Finanças

Inspector Principal de Finanças, referência16

Alcinda Pereira Sousa Duarte

Inspector superior de ! nanças, referência15

Renato Lopes Fernandes

Paula Ermelinda de Figueiredo Vieira

Direcção-Geral das Contribuições e Impostos

Inspector Tributário Superior, referência15

Maria Filomena Coelho Moreira Barreto de Carvalho

Domingos Emanuel Agues Soares

João Augusto Cruz Chantre*

Carla Ivone Melício Soares de Sousa*

Pedro Emílio de Oliveira Correia*

Nataniel Lima Barros*

*Não existe vaga

Direcção-Geral do Orçamento Planeamento e Gestão do Ministério 
das Finanças, na Praia, aos 24 de Agosto de 2010. � A Directora-Geral, 
Elisa Helena Nascimento Monteiro

(679)

ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

�������

Direcção-Geral dos Registos, Notariado
e Identi! cação

Conservatória dos Registos da Região da Praia

A CONSERVADORA: RITA DE CARVALHO OLIVEIRA RAMOS

EXTRACTO

Certi! co, para efeitos de publicação nos termos do disposto na alínea 
b) do n° 1 do artigo 9° da Lei n° 25/VI/2003, de 21 de Julho, que foi 
constituída uma Associação sem ! ns lucrativos denominada �ASSO-
CIAÇÃO JUVENIL PROGREDIR SAFENDE-AJPS�, com sede em 

Safende, cidade da Praia de duração indeterminada, com o património 
inicial de quinze mil escudos, tem por objectivo o desenvolvimento das 
actividades e programas Juvenis nas seguintes vertente:

1. Vertente social:

a) Melhorar as condições de vida dos moradores da comunidade;

b) Praticar e desenvolver solidariedade na comunidade;

c) Fomentar o espírito de entre ajuda e contribuir para a solução 
dos problemas que afectam a comunidade;

d) Apoiar alunos e crianças carenciados da comunidade;

e) Apoiar idosos carenciados da comunidade;

f) O mais que por lei lhe foi permitido.

2. Vertente juventude:

a) Desenvolver a cooperação e solidariedade entre os jovens, na 
base da realização de iniciativas relativas à problemática 
da juventude;

b) Promover o estudo, investigação e difusão de notícias relativas 
aos jovens, cooperando com todas as entidades públicas e 
privada visando a integração social e o desenvolvimento 
de políticas adequadas à sua condição;

c) Organizar encontros, colóquios, conferências e seminários a 
volta da problemática da juventude;

d) Promover a formação dos jovens, tendo em vista a sua inte-
gração social; 

e) Promover o intercâmbio e cooperação com associações orga-
nismos nacionais e estrangeiros que prossigam os mesmos 
objectivos. 

3. Vertente desportiva:

a) Organizar em grupos desportivos em diferentes modalidades 
e escalões;

b) Organizar provas desportivas;

c) Promover intercâmbio com associações nacionais e estrangeiros 
que prossigam os mesmos objectivos;

d) Promover o desporto;

e) Organizar encontros, colóquios,. conferências e seminários a 
volta da problemática do Desporto.

4. Vertente cultural:

a) Promover a cultura;

b) Promover encontros, colóquios, conferências e seminários a 
volta da cultura;

c) Promover o intercâmbio e cooperação com grupo, associações e 
organismos que prossigam os mesmos objectivos;

d) Divulgar a cultura;

5. Vertente meio ambiente:

a) Sensibilizar a comunidade a volta da problemática do am-
biente;

b) Organizar encontros, colóquios, conferências e seminários a 
volta da problemática do ambiente;

Direcção:

Presidente: Ângelo Danilson Fernandes Gonçalves.

Vice-presidente: Ana Rosa Fernandes Gonçalves.

Secretária: Maria José Pereira da Cunha.

 Conservatória dos Registos da Região da Praia, aos 21 de Janeiro 
de 2010. � A Conservadora, p/s, Rita de Carvalho Oliveira Ramos.

(680)
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A CONSERVADORA: RITA DE CARVALHO OLIVEIRA RAMOS

EXTRACTO

Certi� ca narrativamente para efeitos de publicação, que nesta 
Conservatória a meu cargo, foi registada uma sucursal, nos termos 
seguintes:

FIRMA: �EFACEC � ENGENHARIA, SA-SUCURSAL DE CABO 
VERDE�.

SEDE: Rua Eng° Frederico Ulrich, Guardeiras, Distrito Porto, 
Concelho da Maia, Freguesia Moreira, 4471-907 Maia, matriculada 
na Segunda Conservatória do Registo Predial/Comercial Maia Sob o 
número 504028308

OBJECTO: Concepção, projecto e montagens de sistemas eléctricos 
e electromecânicos, execução de empreitadas, fornecimento de obras 
públicas, engenharia e construção civil, bem como fornecimento de 
sistemas de gestão, comando e controlo para redes de energia eléctrica 
e instalações industriais, com base na concepção, desenvolvimento e 
instalação de software e equipamentos electrónicos.

CAPITAL: 7.500.000,00 Euros, representado por 1.500 000 acções 
nominativas ou ao portador, de 5,00 euros cada

Conselho de Administração:

Vogais: 

- Fernando Maria Foles da Costa, residência/sede: Alameda 
das Linhas, n°62,3°dt° 1750-147-Lisboa,Portugal,

- Mário Óscar Clemêncio, residência/sede: Praceta João 
Villaret, n° 15, 3° dt° 4460-337 Senhora da Hora, Portugal

- Fernando José Rabaça Vaz, residência/sede: Rua Quinta 
do Sol, n°80 4420-543 Gondomar, Portugal

Duração do mandato: 2006/2009 

Data de Deliberação: 14/02/2008

Fiscal único:

Pricewaterhousecoopers & Associados-SROC, Lda, representada por 
António Joaquim Brochado Correia

Residência/Sede: Rua Arq. Cassiano Barbosa, 569, 2° dt° trás, Porto, 
Portugal.

FORMA DE OBRIGAR: pela assinatura:

a) conjunta de dois administradores; 

b) De um só administrador, quando tais poderes especí� cos lhe 
tenham sido conferidos em acta pelo conselho de admi-
nistração;

c) Conjunta de um administrador e de um mandatário, nos termos 
do respectivo mandato;

d) De um ou mais mandatários, nos termos do respectivo mandato. 

Existindo delegação de competência do conselho de administração em 
administrador-delegado ou em comissão executiva, a sociedade � cará 
vinculada pela intervenção de um ou mais administradores-delegados 
ou membros da comissão executiva, nos termos da delegação do con-
selho de administração.

SUCURSAL Cidade da Praia, ilha Santiago, República de Cabo Verde.

Representante: Dr. Rolando Marques Rodrigues, casado, com do-
micílio pro� ssional na Rua da Caragem, n°1, em Carnaxide, Portugal

Conservatória dos Registos da Região da Praia, aos 17 de Março de 
2010. � A Conservadora, p/s, Rita de Carvalho Oliveira Ramos.

(682)

�������
A CONSERVADORA P/S: MARIA DO CÉU MONTEIRO ROCHA

EXTRACTO 

Certi� co narrativamente para efeitos de publicação, que nesta 
Conservatória a meu cargo, se encontra exarado um averbamento de 
mudança de denominação sociedade por quotas denominada �MARIA 

ANTÓNIA ALMEIDA CRUZ-SOCIEDADE UNIPESSOAL, LDA�, com 
sede no Plateau, cidade da Praia, com o capital social de 250.000$00, 
matriculada na Casa do Cidadão sob o n°1033320090902

Em consequência altera-se o artigo1° do pacto social que passa a ter 
a seguinte e nova redacção:

Artigo 1° 

A sociedade adopta a denominação �ENAPEC � ESCOLA NACIO-
NAL DE ARTE & PROMOTORA D�EVENTOS CULTURAIS, SOCIE-
DADE UNIPESSOAL, LDA�.

Conservatória dos Registos da Região da Praia, aos 2 de Julho de 
2010. � A Conservadora, p/s, Maria do Céu Monteiro Rocha

(683)

�������
A CONSERVADORA P/S: MARIA DO CÉU MONTEIRO ROCHA

EXTRACTO 

Certi� co narrativamente para efeitos de publicação, que nesta 
Conservatória a meu cargo, se encontra exarado um registo de cessão 
de quotas e alteração parcial do contrato da sociedade comercial por 
quotas denominada �FORCABO � VEICULOS AUTOMÓVEIS, LDA�, 
com sede nesta cidade da Praia, com o capital de 10.000.000$00, ma-
triculada nesta Conservatória sob o n.°660/1998/12/03 

CEDENTE:

Adelino José Figueiredo Pereira da Silva.

Estado civil: casado no regime de comunhão de adquiridos com Maria 
de Lurdes Sousa Borges Pereira da Silva.

Naturalidade: Mirandela-Portugal.

Residência: Achada de Santo António, cidade da Praia

QUOTA TRANSMITIDA: 1.250.000$00

CESSIONÁRIA: �CABO VERDE RENT-A-CAR, LDA�, com sede 
nesta cidade da Praia, com o capital social de cinco milhões de escudos, 
matriculada sob o n°827/2000/03/3.

Em consequência altera-se o artigo 4º do pacto social, que passa a 
ter a seguinte e nova redacção 

Artigo 4º

CAPITAL: 10.000.000$00, integralmente realizado em dinheiro e 
corresponde a soma das quotas dos sócios na seguinte proporção:

- Grupo Salvador Caetano, SGPS,SA; 9.995.000$00

- Cabo Verde Rent-A-Car, Lda; 5.000$00

Conservatória dos Registos da Região da Praia, aos 28 de Julho de 
2010. � A Conservadora, p/s, Maria do Céu Monteiro Rocha

(684)

�������
A CONSERVADORA: RITA DE CARVALHO OLIVEIRA RAMOS

EXTRACTO

Certi� co narrativamente para efeitos de publicação, que nesta Con-
servatória a meu cargo, se encontra exarado um registo de aumento de 
capital da sociedade anónima denominada �SIMOVEL � SOCIEDADE 
IMOBILIÁRIA, SA�, com sede nesta cidade da Praia, com o capital de 
240.000.000$00, matriculada sob o nº 470/1996112109.

MONTANTE DO AUMENTO: 60.000.000$00 (sessenta milhões 
de escudos)

Em consequência altera-se o artigo 5° do pacto social que passa a 
ter a seguinte e nova redacção:

Artigo 5º 

Capital social é de 300.000.000$00 (trezentos milhões de escudos)

Conservatória dos Registos da Região da Praia, aos 12 de Agosto de 
2010. � A Conservadora, p/s, Rita de Carvalho Oliveira Ramos.

(685)
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A CONSERVADORA: RITA DE CARVALHO OLIVEIRA RAMOS

EXTRACTO

Certi� co narrativamente para efeitos de publicação, que nesta Con-
servatória a meu cargo, se encontram exarados os seguintes averbamen-
tos da sociedade anónima denominada �CIMPOR CABO VERDE,SA� 
com sede nesta cidade da Praia, com o capital social de 150.000.000$00, 
matriculada nesta Conservatória sob o n° 351/1994/10/18

Renúncia da secretária da mesa da assembleia geral a Srª Dra So� a 
Helena de Oliveira Lima Wanhon Veiga.

Nomeação do novo secretário da mesa da assembleia geral o Sr. Dr. 
José Manuel Pinto Monteiro.

Destituição do vogal suplente do conselho de administrarão o Sr. 
José Carlos Ivan Pousada de Sousa.

Conselho de Administração:

Presidente: Eng° José António Sócrates da Costa Mota Martins.

Vogais: Dr. Jorge Manuel Esteves dos Reis; Dr. José Manuel 
Henriques Guerreiro Nunes.

Administradores: Eng° César António Calheiros de Abreu Dr. 
Paulo Jorge Lima Veiga.

Administrador suplente: Eng° Pedro Manuel de Freitas Marques.

Comissão Executiva:

Presidente: Eng° José António Sócrates da Costa Mota Martins.

Vogais: Eng° Jorge Manuel Esteves dos Reis; Eng° César António 
Calheiros de Abreu

Comissão de Vencimentos:

Presidente: Dr. António Carlos Custódio de Morais Varela.

Vogais: Eng° Luís Filipe Sequeira Martins; Dr. Luís Miguel da 
Silveira Ribeiro Vaz.

Acta lavrada em 25 de Maio de 2010.

Conservatória dos Registos da Região da Praia, aos 16 de Agosto de 
2010. � A Conservadora, p/s, Rita de Carvalho Oliveira Ramos.

(686)

�������
A CONSERVADORA: RITA DE CARVALHO OLIVEIRA RAMOS

EXTRACTO

Certi� co narrativamente para efeitos de publicação, que nesta 
Conservatória a meu cargo, se encontra exarado um averbamento 
de recti� cação do apelido do sócio único Ermilindo Correia Pereira 
�Ferreira�, para �Pereira� e alteração do objecto social da sociedade 
unipessoal denominada �GINÁSIO LET´S GO, SOCIEDADE UNIPES-
SOAL, LDA�, com sede na Fazenda, Cidade da Praia e o capital social de 
400.000$00, matriculada na Casa do Cidadão sob o n°1520020100520.

Em consequência, altera-se o artigo 3.° do pacto social, que passa a 
ter a seguinte e nova redacção:

Artigo 3°

A sociedade tem por objecto a gestão de instalações desportivas, 
comércio geral de importação, exportação, venda a grosso e a retalho 
de máquinas, equipamentos e produtos desportivos, viaturas, peças e 
acessórios auto, materiais e equipamentos para construção civil, roupa, 
calçado, produtos de beleza, perfumaria, artigos electrónicos, informá-
ticos, mobiliários, géneros alimentícios, produtos de higiene e limpeza, 
bebidas, refrigerantes, material escolar, televisores e telemóveis 

Conservatória dos Registos da Região da Praia, aos 19 de Agosto de 
2010. � A Conservadora, p/s, Rita de Carvalho Oliveira Ramos.

(687)

A CONSERVADORA: RITA DE CARVALHO OLIVEIRA RAMOS

EXTRACTO

Certi� co, para efeitos de publicação nos temos do disposto na alínea 
b) do n°1 do artigo 9° da Lei n° 25/VI/2003, de 21 de Julho, que foi 
constituída uma associação sem � ns lucrativos denominada �ASSO-
CIAÇAO FUNERARIA 13 DE JUNHO DE LEM CACHORRO�, com 
sede em Lém Cachorro, cidade da Praia de duração indeterminada, 
com o património inicial de cem mil escudos, cujo o objectivo principal 
é socorrer as famílias do defuntos em caso de morte.

Direcção:

Presidente: Victor Manuel Gomes

Vice-presidente: Ana Isabel Moreno Semedo

Secretário: João Pires

Conservatória dos Registos da Região da Praia, aos 19 de Agosto de 
2010. � A Conservadora, p/s, Rita de Carvalho Oliveira Ramos.

(688)

�������
A CONSERVADORA: RITA DE CARVALHO OLIVEIRA RAMOS

EXTRACTO

Certi� co narrativamente para efeitos de publicação, que nesta 
Conservatória a meu cargo, foi constituída uma sociedade comercial 
unipessoal por quotas, nos termos seguintes:

FIRMA: �MULTIVIAGENS TOUR, LDA�.

SEDE: Avenida Cidade de Lisboa frente capelinha, Cidade da 
Praia, podendo, por deliberação da assembleia geral, criar delegações, 
ou outras formas de representação em qualquer ponto do território 
nacional ou no estrangeiro.

DURAÇAO: Tempo indeterminado.

OBJECTO: Actividades das agências de viagens; Actividades dos 
operadores turísticos; Outras actividades de reservas e aluguer de 
veículos automóveis.

CAPITAL: 600.000$00, realizado em espécie.

SOCIOS E OUOTAS:

- Mário Arlindo Monteiro Sanches, solteiro, maior, natural da 
freguesia de São Tiago, concelho Santa Cruz, residente na 
Vila de Pedra Badejo-Santa Cruz; 300.000$00;

- Olívio Mendes Ribeiro, casado no regime de comunhão de ad-
quiridos com Maria Lucinda Monteiro Sanches Ribeiro, 
natural de São Miguel Arcanjo, residente em Achada São 
Filipe, cidade da Praia; 300.000$00.

GERÊNCIA: Exercida pelos sócios.

FORMA DE OBRIGAR: Com a assinatura dos gerentes ou de um 
procurador devidamente mandatado. 

Conservatória dos Registos da Região da Praia, aos 19 de Agosto de 
2010. � A Conservadora, p/s, Rita de Carvalho Oliveira Ramos.

(689)

�������
Conservatória dos Registos e Cartório Notarial da Região

da Segunda Classe do Fogo

O CONSERVADOR/NOTÁRIO: PAULO JORGE BARBOSA COR-
REIA DE PINA

EXTRACTO 

Certi� co, narrativamente, para efeito de publicação nos termos do 
disposto na alínea b) do número um do artigo nono da lei número vinte e 
cinco barra seis romano barra dois mil e três, de vinte e um de Julho, que 
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no dia dois de Julho de dois mil e nove, na Conservatória dos Registos 
e Cartório Notarial da Região da Segunda Classe do Fogo, foi registada 
sob o número 58/090702 uma associação denominada �ASSOCIAÇÃO 
PARA O DESENVOLVIMENTO COMUNITÁRIO-FAIXA DA TERRA�, 
com duração por tempo indeterminado, sem � ns lucrativos, com sede 
na Cidade de São Filipe - Bairro Terceiro Congresso, com o objectivo 
de promover, desenvolver, pesquisar, fomentar e divulgar o desporto 
e a cultura cabo-verdiana.

Na prossecução dos seus objectivos e de acordo com a legislação 
aplicável a associação poderá nomeadamente realizar as seguintes 
operações:

a) Organizar provas desportivas e culturais;

b) Participar em provas e actividades desportivas e culturais, 
o� ciais ou não, de qualquer nível;

c) Realizar estudos e pesquisas nos domínios do desporto e da 
cultural.

Tem de património inicial a quantia de dez mil escudos (10.000$00) 
e será representado pelo presidente da Direcção. 

Conservatória dos Registos e Cartório Notarial da Região da Segunda 
Classe do Fogo, aos 2 de Julho de 2010. � O Conservador/Notário, Paulo 
Jorge Barbosa Correia de Pina.

(690)

�������

Conservatória dos Registos e Cartório Notarial da Região
da Segunda Classe de Santa Catarina

A CONSERVADORA/NOTÁRIA: MARIA IVETE SANTOS
DA SILVA MARQUES

EXTRACTO

Certi� co narrativamente para efeitos de publicação, que nesta Con-
servatória a meu cargo, se encontra exarado um averbamento de altera-
ção do artigo 3º, referente á sociedade comercial denominada �LOPES 
CORREIA IMPORTAÇÃO, SOCIEDADE UNIPESSOAL, LDA�, com 
sede em Santa Catarina de Santiago - Vila de Assomada, matriculada 
nesta Conservatória sob o número 260998109/1317320100104, em 
quatro de Janeiro de dois mil e dez, cujo capital social é de 200.000$00 
(duzentos mil escudos).

Em consequência do averbamento acima referido, o objecto social 
da sociedade passa a ter a seguinte redacção:

Artigo 3º

(Objecto social)

A sociedade tem por objecto social, comércio por grosso de outros 
bens de consumo; comércio a retalho de bebidas e tabaco; comércio por 
grosso de produtos alimentares, bebidas e tabaco e comércio por grosso 
de vestuários e acessórios. 

Está conforme o original.

Conservatória dos Registos e Cartório Notarial da Região da Segunda 
Classe de Santa Catarina, aos 6 de Agosto de 2010. � A Conservadora/
sub, Maria Lopes Monteiro

(691)

�������

A CONSERVADORA/NOTÁRIA: MARIA IVETE SANTOS
DA SILVA MARQUES

EXTRACTO

Certi� co narrativamente para efeitos de publicação, que nesta Con-
servatória a meu cargo, se encontra exarado um contrato de cessão de 

quotas e gerência, referente á sociedade comercial denominada JF � 
SOCIEDADE CONSTRUÇÕES INVESTIMENTOS, LDA�  , com sede em 
Santa Catarina de Santiago - Cidade de Assomada - Achada Riba, matri-
culada nesta Conservatória sob o número 261647016/1498320100423, 
em 23 de Abril de dois mil e dez, cujo capital social é de 200.000$00 
(duzentos mil escudos).

Em consequência do contrato acima referida, a sociedade passa a ter 
uma quota única pertencente ao sócio, Joaquim Manuel Baptista Fernan-
des, solteiro, maior, residente em Achada Riba - Cidade de Assomada:

GERÊNCIA: A gerência da sociedade � ca a cargo do sócio único, 
Joaquim Manuel Baptista Fernandes.

Está conforme o original. 

Conservatória dos Registos e Cartório Notarial da Região da Segunda 
Classe de Santa Catarina, aos 12 de Agosto de 2010. � A Conservadora/
sub, Maria Lopes Monteiro.

(692)

�������o�������

ORDEM DOS ADVOGADOS DE CABO VERDE

�������

Conselho Superior

CERTIFICA: 

a) Que a fotocópia apensa a esta certidão está conforme com os 
originais;

b) Que foi extraída do Livro de Registo das Sociedades de Ad-
vogados;

c) Que foi requerida pelo N°. 11; 

d) Que ocupa 1 folha numerada e rubricada pelo Secretário Exe-
cutivo e leva oposto o selo branco desta Ordem.

EXTRACTO

Certi� ca-se, narrativamente, para efeitos de publicação, que foi 
constituída uma sociedade de advogados, nos termos seguintes: 

1. DENOMINAÇÃO SOCIAL: �Solange Furtado & Associados, 
Sociedade de Advogados, R.L.�, designada por �SF&LB Associados, 
Sociedade de Advogados, RL�.

2. SEDE SOCIAL: Avenida do Palmarejo, n° 28, 1º andar, Cidade 
da Praia, Ilha de Santiago, República de Cabo Verde.

3. OBJECTO SOCIAL: Exercício exclusivo da advocacia.

4. DURAÇÃO: Tempo indeterminado.

5. CAPITAL SOCIAL: 500.000.00 (quinhentos mil escudos).

6. TITULARES: Silvino Mendes e Solange Furtado Sanches

7. ADMINISTRAÇÃO: Exercida pela sócia Solange Furtado Sanches

8. FORMA DE SE OBRIGAR: Com a assinatura da sócia Solange 
Furtado Sanches ou de um procurador devidamente mandatado. 

9. REGIME DE RESPONSABILIDADE CIVIL: Limitada.

10. NATUREZA: De� nitiva. 

Conselho Superior da Ordem dos Advogados de Cabo Verde, em 18 
de Agosto de 2010. � O Presidente, Arnaldo Silva.

(693)
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CONTAS E BALANCETES

�������o�������
SCT � Sociedade Caboverdiana de Tabacos, S.A.

�������
Conselho de Administração

RELATÓRIO E CONTAS

Mensagem do Presidente do Conselho de Administração

Senhores accionistas,

A crise mundial fez-se sentir com mais acuidade no ano de 2009, não 
tendo a SCT sido imune a alguns dos seus efeitos negativos.

Apesar do contexto desfavorável, a SCT conseguiu neste exercício de 
2009 um desempenho operacional e ! nanceiro ainda assim positivo, com 
as vendas a aumentarem 1%, muito embora não se tenha alcançado os 
desejáveis 100% de quota do mercado. Sendo muito difícil erradicar o 
contrabando, todos os esforços devem ser desenvolvidos no sentido de 
reduzir cada vez mais o seu espaço de manobra, motivo pelo qual a SCT, 
no decorrer deste exercício, estreitou laços de cooperação com as principais 
entidades o! ciais de combate a este fenómeno, a saber, as Alfândegas, a 
Polícia Fiscal e a Inspecção Geral das Actividades Económicas.

Foram realizados investimentos fora do core business da empresa, 
no âmbito da estratégia de diversi! cação, no intuito de aumentar 
a rentabilidade do negócio e, consequentemente, garantir o melhor 
retorno do investimento feito pelos accionistas.

Consciente da responsabilidade social que tem para com a sociedade civil, 
durante o ano de 2009 a empresa continuou a apoiar várias iniciativas. 

Em nome do Conselho de Administração, gostaria de terminar com 
uma palavra de agradecimento a todos quantos se relacionaram com 
a Sociedade Caboverdiana de Tabacos ao longo deste exercício. Neste 
capítulo, destacamos a dedicação dos nossos colaboradores, sem os 
quais não teria sido possível levar a bom termo os nossos propósitos.

Praia, 26 de Março de 2010

ORGÃOS SOCIAIS E REDE DE DISTRIBUIÇÃO

Órgãos Sociais

Mesa da Assembleia Geral

Presidente: Dr Jorge Eduardo St. Aubyn Figueiredo (em repre-
sentação da Câmara Municipal do Sal)

Secretário: Sr. Adriano Manuel Delgado Soares

Fiscal Único

Drª Argentina Lima Barros

Conselho de Administração

Presidente: Engº Emanuel Setembrino Lima Barros (em repre-
sentação da SITA)

Vogal: Drª Josina Ramos Correia (em representação da Irmãos 
Correia)

Vogal: Sr João Manuel Feijóo Leão (em representação da Moave)

Vogal: Dr Fernando Marques Pereira (em representação d� A 
PROMOTORA)

Vogal: Dr Euclides Jesus Marques Oliveira

Direcção e Rede de Distribuição

Director-Geral

Dr Júlio Carlos Silva Barros de Andrade

Direcção Comercial

Engº João do Carmo Brito Soares

Delegação Sul (Praia, ilha de Santiago)

Drª Nadine Cristina Fortes dos Santos (1)

Posto de Vendas (Espargos, ilha do Sal)

Drª Vanda Lúcia Silva Cabral (2)

Direcção de Produção

Eng.ª Filomena Fonseca Santos

Divisão Administrativa e Financeira

Sr. Adriano Manuel Delgado Soares

1() A partir de Dezembro
2()A partir de Novembro

APRESENTAÇÃO

Prezados Accionistas, 

Em cumprimento do estipulado nos Estatutos e no Código das 
Empresas Comerciais, vem o Conselho de Administração submeter 
à apreciação da Assembleia Geral, o Relatório e Contas da Sociedade 
Caboverdiana de Tabacos, S.A., referentes ao exercício ! ndo em 31 de 
Dezembro de 2009.

CONSIDERAÇÕES GERAIS

A nível global, o cenário de crise veri! cado no segundo semestre 
de 2008 prolongou-se pelo ano de 2009, não obstante as medidas 
concertadas tomadas pelos governos e bancos centrais. Nesse período 
assistiu-se a uma deterioração da conjuntura económica, caracterizada 
por decréscimos bastante signi! cativos no investimento e no comércio 
internacional, que se re" ectiu numa subida considerável da taxa de 
desemprego.

A análise do comportamento da economia cabo-verdiana, até Dezem-
bro de 2009, quer dos indicadores quantitativos quer dos indicadores 
qualitativos de conjuntura, aponta também para a manutenção do ritmo 
de abrandamento no crescimento da actividade económica.

No que respeita à in" ação, as informações disponibilizadas pelo 
Instituto Nacional de Estatística dão-nos conta que o índice de pre-
ços no consumidor registou uma taxa de variação média de 1,0% em 
Dezembro de 2009, em linha com a trajectória descendente veri! cada 
durante praticamente todo o ano.

No sentido de acompanhar as directrizes internacionais em matéria 
de demonstrações ! nanceiras, foi implementado um novo normativo 
contabilístico e de relato ! nanceiro em Cabo Verde, que assenta em 
princípios de maior rigor e transparência no tratamento das informa-
ções conferindo-lhes a credibilidade necessária no processo de inter-
nacionalização da economia.

Este relatório é, então, o primeiro da Sociedade Caboverdiana de 
Tabacos a ser apresentado em conformidade com as citadas normas.

Estrutura do capital social

A 31 de Dezembro, o capital social da SCT era representado por 
240.000 mil acções, sendo 152.760 nominativas não cotadas e 87.240 
acções cotadas em bolsa, distribuídas pelo público. Assim, à data, a 
composição accionista da SCT era a seguinte:� � � � � � � � � � � �� 	 
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No ano de 2009, a nível de transacções na bolsa, foram efectuadas 12 

operações, tendo sido movimentados 4.759 títulos. A cotação das acções 
sofreu um decréscimo ao longo do exercício, pois a 31 de Dezembro de 
2009 era de 5.340 escudos por título contra 5.896 escudos a 1 de Janeiro 
do mesmo ano, apesar de não se constatar justi! cação aparente para 
este facto e tendo em conta a continuação do bom desempenho da SCT.

Síntese da actividade

Em 2009 a SCT vendeu 104,357 milhões de cigarros, o que repre-
sentou um aumento de cerca de 2% face ao exercício transacto. O 
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Resultado Operacional aumentou 3% face a 2008, mas devido ao � m 
do benefício � scal que existiu nos últimos três anos, decorrente da 
cotação em bolsa, a SCT apresenta um Resultado Líquido inferior na 
mesma ordem de grandeza. f g g h f g g ij k l m n o p q r r s k t p u v r w p n x t m o r y z { | } y } | ~ ~ � y } { | { ~ � | � � �� � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � �� � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � �
UNIDADE:  CVE

No âmbito da estratégia da diversi� cação, foram efectuados investi-
mentos em áreas fora do core business da SCT na ordem dos 80.000 contos. 

ACTIVIDADE COMERCIAL

Principais acontecimentos

A SCT vendeu 104 milhões de cigarros�

Em 2009, a actividade comercial cresceu cerca de 2% comparativa-
mente ao exercício anterior. A SCT vendeu 104.357 mil cigarros, face 
aos 102.602 mil cigarros vendidos em 2008.

Apesar da crise � nanceira internacional e da consequente recessão 
em quase todas as áreas do sector económico, a actividade comercial 
da empresa comportou-se, regra geral, bastante bem. 

Não obstante os entraves legais criados à publicitação dos nossos 
produtos e à tendência mundial para a redução dos níveis de consumo, 
a SCT apostou fortemente na Força de Vendas interna e na relação 
com a rede de distribuidores, para contrabalançar estas di� culdades.

Com os passos dados no ano transacto, a SCT passou a estar mais 
próxima dos seus clientes, tendo adoptado uma nova forma de abor-
dagem do mercado.

Destaca-se, portanto, a continuação da boa interacção da empresa 
com os seus clientes, com os quais se realizaram vários encontros a 
nível local, tendo-se registado um número expressivo de presenças. Para 
além desses eventos, a visita aos clientes passou a ser uma actividade 
regular e controlada graças à criação da Força de Vendas.

 A SCT proporcionou ainda a alguns clientes, a convite da Philip 
Morris, uma visita à unidade industrial que a nossa representada 
instalou recentemente em Dakar para abastecer um leque de 22 países 
da costa ocidental africana. A visita constituiu um sucesso e con� rmou 
a elevada qualidade do processo de fabrico da Philip Morris.

Vendas

O volume de vendas da empresa atingiu os 675.300 contos (2008: 
669.639 contos), o que re! ecte um aumento de 5.661 contos (1%), apesar 
de não ter havido alterações dos preços. 

As vendas por ilha ocorreram conforme o quadro seguinte:

un

� � � � �
nidade: mil cigarr

� �   � ¡ ¢ £ ¤ ¥ ¦
� § ¨ © ¦ ª « ¬ 
ros
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Como se constata, Santiago continua a ter a maior fatia do mercado 

(cerca de 36%), seguido de S. Vicente, com cerca de 26%. O crescimento 
global das vendas em 2% deve-se, essencialmente, ao aumento do con-
sumo nas ilhas do Santiago, S. Vicente e Boa Vista, pois a ilha do Sal 

registou um decréscimo de consumo de 1.765 mil cigarros traduzido em 
10% face ao período homólogo. O aumento das quantidades vendidas 
na ilha de Santiago justi� ca-se maioritariamente pelo reforço da luta 
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Com referência a vendas de marcas pelas ilhas, é de se realçar o 
seguinte:

" Marlboro Red e SG Gigante venderam-se em todas as ilhas 
do país; 

" Marlboro Lights apenas não foi comercializada na ilha da Brava;

" Porto Grande concentrou-se na ilha do Fogo, não tendo sido 
vendida apenas na ilha da Brava.

" Falcões não foi comercializada nas ilhas do Sal, da Boa Vista, 
do Fogo e do Maio.

No que respeita às vendas globais por produtos (em mil cigarros), 
registou-se uma quebra do cigarro Marlboro Red mas o Marlboro Lights 
continuou a crescer. O SG Gigante teve uma evolução bastante favorável, 
tendo a sua venda aumentado em cerca de 12%. O grá� co seguinte 
re! ecte a situação. îï îð îñ îò îó îô î õ ö ö ÷ ø ù ú ö ÷ û ü ö ý þ ûÿ��� � ���� ��		
� � � � � � � �

Vendas Totais

Seguidamente, mostra-se a evolução no último triénio, em termos 
de quantidade global de cigarros vendidos:� � � � � � � � � � � � � � � �� � � � � �� �  ! " # $  % & ' ( ) * + , ) ( + - ( . ) / +

unidade: mil cigarros 0 1 20 3 2
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Como se pode observar no grá� co anterior, o SG Gigante foi o produto 
mais vendido em quantidade, representando 46% das vendas totais, 
seguido imediatamente pelo Marlboro Red com 42%. Os restantes 
produtos vendidos, por ordem decrescente, foram o Marlboro Lights 
(8%), o Porto Grande (3%) e o Falcões (1%).

Luta contra o contrabando

Um outro factor relevante ao longo do ano 2009 foi o reforço da boa 
relação da SCT com as instituições que visam o combate ao contrabando 
(que é o principal concorrente da SCT) nomeadamente a Polícia Fiscal, 
a Alfândega e a Inspecção Geral das Actividades Económicas (IGAE). 

Juntos procurámos evitar que os contrabandistas tivessem a audácia 
de comercializar cigarros impunemente, tendo-se conseguido obter 
algum controlo sobre esta prática.

No ano em análise, foi ainda efectuada uma operação conjunta de 
queima de cigarros ilegais. Saliente-se que, em 2009, a quantidade de 
cigarros apreendidos subiu consideravelmente.
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ACTIVIDADE PRODUTIVA

A produção do ano teve uma média mensal de 4 429 mil cigarros 
(2008: 4 163) e distribuiu-se da seguinte forma:O P Q R S T U V W X Y W Z X P [ \ T ] Z Z ^ _ P [ Y T` a a b` a a c` a a d
     Unidade:  mil cigarros

e [ W V f g h i j g j W Y P Q
 No ano de 2009, registou-se um aumento de 6% face a 2008. Este facto 

deveu-se ao aumento tanto da produção do SG Gigante como do Porto 
Grande, visto que se veri! cou uma diminuição na produção de Falcões.

APROVISIONAMENTOk l m n o p q m r o s k o t u m r o vw m r x o l p ln q y s z x q { x q | r } r ~ o p q� � � �� � � �� � � �
     Unidade:  Contos

� y q � � � { � � � � � � � q t o }
No ano de 2009 ! zeram-se importações no montante de 295.274 

contos (2008: 340.077 contos). Relativamente ao cigarro Marlboro 
realizaram-se 11 operações de importação, sendo 5 destinadas à sede 
em S. Vicente e 6 destinadas à Delegação da Praia.

As peças e acessórios menos exigentes para os equipamentos fabris 
continuaram a ser adquiridas e confeccionadas localmente e aquelas 
cujas ligas são mais complexas e o respectivo material não se encontra 
disponível no nosso mercado foram adquiridas no exterior.

RECURSOS HUMANOS

A SCT apresentava a 31 de Dezembro de 2009 um agregado de 46 
colaboradores (2008: idem). 

Do conjunto de trabalhadores, 33 eram efectivos (78%) e o remanes-
cente contratados a prazo (22%). 

O escalão etário dos 40 aos 55 anos representava 52% do efectivo e 
a distribuição por sexo era de 41% para a mão-de-obra feminina e 59% 
para a mão-de-obra masculina.

Alguns indicadores de balanço social apontam para uma estrutura de 
pessoal de nível não muito elevado em termos de habilitações literárias, 
pois a 31 de Dezembro de 2009, 83%, ou seja, 38 trabalhadores, tinha 
a escolaridade mínima ou menos (2008: 85%).

A antiguidade dos trabalhadores era a que se apresenta de seguida:

Na vertente social interna, o fundo social situa-se em 18.714 contos. 
Foram ainda providas refeições cujos custos foram suportados maiori-
tariamente pela empresa.

No que concerne a saúde, foram efectuados exames periódicos aos 
colaboradores, no âmbito da medicina do trabalho.

  Foram realizadas 5 acções de formação externa nas áreas como con-
tabilidade, informática e secretariado e que abrangeram 6 colaboradores.

SITUAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA

Ganhos

Abaixo mostra-se a evolução das principais rubricas de ganhos face 
ao exercício de 2008:� � � � � � � � � � � � � � � � �� � � � �   ¡   ¢ ¢ £ � ¤ � �   ¡ ¥ �  

Gastos

As principais rubricas de gastos evoluíram face a 2008, como se 
ilustra abaixo:¦ § ¨ © ª « ¬  ® ¯ ° ° ± ¯ ° ° ²
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No exercício, com influência, essencialmente, do aumento das 

vendas e diminuição dos gastos com mercadorias vendidas e matérias 
consumidas, veri! cou-se um aumento de 10.588 contos (3%) a nível 
operacional bruto, o que revela uma ligeira melhoria do desempenho 
da SCT. Todavia, face ao ! m do benefício ! scal por estar cotada na 
Bolsa de Valores de Cabo Verde, a SCT viu, em grande parte, o seu 
Resultado Líquido diminuir em 3%.
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Estrutura patrimonial

Abaixo apontam-se os principais elementos da estrutura patrimonial 
da SCT a 31 de Dezembro:� � � 	 
 � �  � � � � � � � � �� � � � � � � � � � � � � � � � �� � � � � � � � � � � � � �
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No que concerne à parte � scal, a SCT comportou impostos no mon-
tante de 262.932 contos (2008: 267.497 contos), dos quais 50% (2008: 
56%) referem-se ao agregado do Imposto sobre o Valor Acrescentado � 
108.881 contos e Imposto de Consumo Especial � 48.582 contos, o que 
revela um grande contributo para a economia nacional.

RESPONSABILIDADE SOCIAL

 No decorrer de 2009 foram disponibilizados cerca de 2.900 contos 
no âmbito da responsabilidade social.

 A Sociedade Caboverdiana de Tabacos tem disponibilizado valores 
consideráveis para satisfazer necessidades humanas básicas em áreas 
fundamentais como a Saúde e Desporto, não descurando investimentos 
na cultura e outras actividades sociais. 

 Assim, ciente do papel que deve ocupar, a SCT tem sido desde sempre 
uma empresa socialmente comprometida.

PERSPECTIVAS FUTURAS

A adesão de Cabo Verde à Organização Mundial do Comércio mar-
ca uma nova era para o país no contexto do comércio internacional, 
sendo, doravante, as estratégias de desenvolvimento da Sociedade 
Caboverdiana de Tabacos in� uenciadas pelos princípios fundamentais 
dessa instituição.

Continuar-se-á a dar passos em direcção à diversi� cação, que já é 
uma realidade e que permitirá à SCT aumentar a sua rentabilidade 
e distinguir-se ainda mais como empresa de referência no mercado 
nacional. 

Sublinhe-se neste aspecto a aposta no sector imobiliário, tendo já 
adquirido posições nas ilhas de Santiago, Sal e S. Antão, para além 
do património detido em S. Vicente. Com a esperada retoma, estamos 
convictos de que estes patrimónios nos permitem desenvolver projectos 
que poderão gerar importante valor acrescentado no futuro.

Apesar da maturidade do mercado do tabaco e alguma prudência, 
poderão vir a revelar-se necessários avultados investimentos de subs-
tituição a nível fabril no curto/médio prazo, devido à idade avançada 
do parque industrial, mas que, em contrapartida, aumentarão a pro-
dutividade e permitirão reduzir os custos de funcionamento 

Perspectiva-se um crescimento de 7% em 2010, em função da con-
jugação de dois importantes factores que são o crescimento do turismo 
e a diminuição do contrabando, tendo em conta os esforços desenvol-
vidos e a desenvolver. Tendo sido vendidos na casa do 104 milhões de 
cigarros em 2009, crê-se ser possível crescer no ano de 2010 até aos 112 
milhões, pois o mercado potencial é estimado entre 120 e 130 milhões 
de cigarros por ano.

Concluindo, prevê-se atingir um volume de negócios na ordem dos 
755 mil contos.
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BALANÇO
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DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS POR NATUREZAS

DEMONSTRAÇÃO DE FLUXOS DE CAIXA
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PROPOSTA DE APLICAÇÃO DE RESULTADOS

Considerando que a 31 de Dezembro de 2009 existiam Reservas 
Livres no montante de 103.977.092$00 (cento e três milhões novecentos 
e setenta e sete mil e noventa e dois escudos) e que os Resultados 
Líquidos atingiram o montante de 157.282.187$ (cento e cinquenta e 
sete milhões duzentos e oitenta e dois mil cento e oitenta e sete escudos), 
perfazendo um total de 261.259.279$00 (duzentos e sessenta e um 
milhões duzentos e cinquenta e nove mil duzentos e setenta e nove 
escudos) de resultados distribuíveis;

Considerando que em 2008 não se reforçaram as Reservas Legais que 
deveriam ser no montante de 8.133.350$ (oito milhões cento e trinta e 
três mil trezentos e cinquenta escudos);

Considerando que este ano deve-se constituir Reservas Legais no 
montante de 7.865.000$00 (sete milhões oitocentos e sessenta e cinco 
mil escudos);

Considerando a necessidade de uma remuneração adequada dos 
capitais investidos;

Considerando que se pretende distribuir dividendos no montante de 
150.000.000$00 (cento e cinquenta milhões de escudos);

O Conselho de Administração propõe a seguinte aplicação dos 
resultados líquidos do exercício e dos resultados retidos distribuíveis:

PARECER SOBRE A FISCALIZAÇÃO DA SOCIEDADE E 
AUDITORIA DAS CONTAS DO EXERCÍCIO DE 2009

ARGENTINA LIMA BARROS 
Fiscal Único
Tel. 2321419 Fax: 2321418
CP 248 Mindelo, S. VICENTE

A SCT � SOCIEDADE CABO-VERDIANA DE TABACOS, SA 
� MENDELO

PARECER SOBRE A FISCALIZAÇÃO DA SOCIEDADE
E AUDITORIA DAS CONTAS DO EXERCÍCIO DE 2009

Introdução

No exercício das minhas funções de Fiscal Único da SOCIEDADE 
CABO-VERDÍANA DE TABACOS SA, inteirei-me da actividade desen-
volvida pela sociedade no ano de 2009, veri! quei a regularidade dos seus 
registos e livros contabilísticos e respectiva documentação, procedi às 
inspecções que considerei necessárias, veri! quei o cumprimento da lei e 
dos estatutos, tendo obtido da sua administração todas as informações 
e esclarecimentos que lhes foram solicitadas.

2. Examinei as Demonstrações Financeiras elaboradas à data de 
31/12/09, constituídas pelo Balanço Analítico, Demonstração dos Re-
sultados Líquidos e Anexo ao Balanço, das quais constam os seguintes 
valores: Activo Líquido: 649.762 contos, Passivo Total: 127.265 contos. 
Capital Próprio: 522.497 Contos e Resultados Líquidos do Exercício: 
Lucros de 157.252 contos.

Responsabilidade

3. É da responsabilidade da Administração da SCT, a preparação das 
Demonstrações Financeiras de modo a que apresentem de forma ver-
dadeira e apropriada a situação ! nanceira da sociedade e os resultados 
obtidos durante o período a que respeitem. A minha responsabilidade, 
enquanto auditora com funções de Fiscal Único, consiste em emitir uma 
opinião pro! ssional sobre as mesmas, com base nos testes que efectuei.

Âmbito

4. O exame a que procedi foi realizado de acordo com as normas e 
técnicas de auditoria internacionalmente aceites, nomeadamente as 
emitidas pelo IFAC � International Federation of Accountants, os quais 
exigem que o mesmo seja planeado e executado com o objectivo de se ob-
ter um grau de segurança aceitável sobre se as referidas Demonstrações 
Financeiras contêm ou não distorções materialmente relevantes. Para 
tanto o referido exame inclui (i) a veri! cação, numa base de amostragem, 

do suporte dos valores constantes nas Demonstrações Financeiras e a 
avaliação das estimativas, baseadas em juízos e critérios de! nidos pela 
gerência, utilizados na preparação das Demonstrações Financeiras, (ii) 
a apreciação da adequação das políticas contabilísticas adoptadas e da 
sua divulgação, tendo em conta as circunstâncias (iii) e a apreciação de 
ser ou não adequada a apresentação das Demonstrações Financeiras. 
Entendo que o exame efectuado proporciona uma base aceitável para a 
expressão da minha opinião sobre aquelas Demonstrações Financeiras.

Opinião

5. É minha opinião que as Demonstrações Financeiras mencionadas 
no parágrafo 1, representam de forma verdadeira e apropriada, em 
todos os seus aspectos materialmente relevantes, a situação ! nanceira 
da SCT a 31 de Dezembro de 2009 e foram estabelecidas em confor-
midade com o normativo nacional SNCRF � Sistema de Normalização 
Contabilística e Relato Financeiro.

Ênfase

6. Consta das contas de 2009 um crédito sobre a Direcção Geral das 
Alfândegas no montante de 6.575 contos vencido desde 2002 referente a 
imposto de consumo pago indevidamente e que devia ter sido reembol-
sado nesse ano. Apesar de reiteradas insistências da sociedade não foi 
possível, obter até à data a con! rmação de reconhecimento dessa dívida.

São Vicente, aos 11 de Março de 2010. � O Fiscal Único, Argentina Barros. 

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS AUDITADAS

(ANEXO AO PARECER)

BALANÇO 31/12/2009 31/12/2008
VAR
09/08 %

ACTIVO LIQUIDO
Activos Fixos Tangíveis
Propriedades Investimento
Activos Intangíveis
Investimentos em Curso
Investimentos Financeiros
Inventários
Clientes
Estado e Outros Entos Públicos
Outras Contas a Receber
Caixa e Depósitos Bancários
Gastos a Reconhecer

Total Activo Liquido
CAPITAL PRÓPRIO E PASSIVO

Capital Social
Reservas
Resultados Transitados
Resultado Liquido Período

Total Capital Próprio
Fornecedores
Estado e Entos Públicos
Outras Contas a Pagar
Rendimentos a Reconhecer

Total Passivo

TOTAL CAP PROPRIO + PASSIVO

RESULTADOS

Rendimentos (excepto �nanceiros)
Gastos Invent. Vend. e Consum. e Var. Produção

Margem Bruta Comercial
Gastos de Funcionamento
Resultados Operacionais
Resultados Correntes N/Operacionais

Resultados Antes dos Impostos
Estimativa Impostos a Pagar

Resultados Após Impostos

68.858

62.552

752

43.771

107.857

64.792

6.045

10.311

27.161

254.299

3.364

649.762

240.000

127.977

-2.762

157.282

522.497

35.941

68.524

17.195

5.605

127.265

649.762

682.789

-307.732

375.057

-174.709

200.348

12.654

213.002

-55.720

157.282

75.974

62.796

1.415

3.770

70.000

73.112

6.671

10.413

48.720

311.188

2.763

666.823

240.000

120.110

0

162.666

522.776

52.995

65.611

21.230

4.211

144.046

666.823

-7.116

-244

-663

40.001

37.857

-8.320

-626

-102

-21.559

-56.889

601

-17.061

0

7.867

-2.762

-5.384

-279

-17.054

2.913

-4.035

1.394

-16.781

-17.061

9.881

1.978

11.862

-5.624

6.238

-194

6.044

-11.428

-5.384

-9,4%

-0,4%

-46,8%

1061,0%

54,1%

-11,4%

-9,4%

-1,0%

-44,3%

-18,3%

21,7%

-2,6%

0,0%

6,5%

100,0%

-3,3%

-0,1%

-32,2%

4,4%

-19,0%

33,1%

-11,7%

-2,6%

1,5%

-0,6%

3,3%

3,3%

3,2%

0

2,9%

0

-3,3%

672.905

-309.710

363.195

-169.085

194.110

12.848

206.958

-44.292

162.666

RESULTADOS ANO 2009 ANO 2008
VAR
09/08 %

NOTAS ÀS CONTAS

ANEXO referente a 2009 período compreendido
entre 1 de Janeiro de 2009 e 31 de Dezembro de 2009

A Sociedade Caboverdiana de Tabacos é uma Sociedade Anónima, 
cujo capital social, integralmente subscrito e realizado, está dividido 
em 240 000 acções, com valor nominal de 1.000 CVE (mil escudos) cada. 

Tem o Número de Identi! cação Fiscal (NIF) 200503308 e está 
registada na Conservatória dos registos Comercial e Predial de São 
Vicente sob o nº. 463.
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Sediada em São Vicente, possui uma Delegação na Cidade da Praia 
e um Posto de Vendas na vila de Espargos do Sal.

À luz dos seus Estatutos, publicados no Boletim O� cial nº 38 III 
Série de 28 de Outubro de 2007, a Sociedade Caboverdiana de Ta-
bacos, S.A. tem por objecto social a Cultura, Produção, Importação e 
Comercialização de Tabacos e seus derivados, podendo dedicar-se a 
qualquer outra actividade directa ou indirectamente relacionada com 
o seu Objecto Social.

A empresa pode, ainda, adquirir participações em sociedades com 
objecto diferente do seu, reguladas por leis especí� cas, e em agrupa-
mentos complementares da empresa.

NOTA 00 � REFERENCIAL CONTABILÍSTICO DE PREPARAÇÃO 
DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

O referencial contabilístico de preparação das demonstrações � nan-
ceiras consta dos diplomas de:

� 28 de Janeiro de 1984 � Portaria nº 3/84, Regulamenta Taxas 
de reintegrações e amortizações

� 31 de Dezembro de 1988 � Portaria nº 53/88: Regulamenta o 
Limite para provisões existências e clientes

� 4 de Fevereiro de 2008 � Decreto-Lei nº 5/2008: Aprova o Sistema 
de Normalização Contabilística e de Relato Financeiro, 
(SNCREF).

� 29 de Dezembro de 2008 � Diplomas relativos ao SNCRF.

NOTA 01 - PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTABILÍSTICAS, DER-
ROGAÇÕES E COMPARABILIDADE

Anualmente os inventários são determinados com base em contagens 
físicas efectuadas com referência a 31 de Dezembro.

Os critérios valorimétricos dos inventários adoptados consistente-
mente ao longo dos exercícios são os seguintes:

� Mercadorias e matérias-primas e subsidiárias � Valorizadas 
ao custo de aquisição, o qual inclui o valor da factura do 
fornecedor acrescido das despesas de compra. O imposto 
de consumo entra para o cálculo do preço das mercadorias 
importadas.

� Produtos acabados � Valorizados ao custo de produção, o qual 
inclui o custo das matérias-primas e os custos directos e 
indirectos e transformação.

O custeio dos consumos é determinado segundo o método do Custo 
Médio Ponderado.

Todos os activos e passivos expressos em moeda estrangeira foram 
convertidos para Escudos, utilizando as taxas de câmbio vigentes em 
31 de Dezembro de 2009, publicadas pelo Banco de Cabo Verde.

Não se registaram diferenças de câmbio no presente exercício porque 
as transacções comerciais foram efectuadas em Euro, que não registou 
variação ao longo do ano.

As amortizações e reintegrações são calculadas sobre o valor de 
aquisição dos bens e de acordo com o método das quotas constantes 
e com base nas taxas máximas aceites � scalmente, de acordo com a 
portaria n.º 03/84.

Os bens adquiridos em estado de uso estão sujeitos a taxas aceleradas.

Os valores do IUR retido nos depósitos a prazo e à ordem são consi-
derados como pagamentos por conta.

NOTA 02 - FLUXOS DE CAIXA

Recebimentos de clientes:

A política da SCT é de receber a pronto, havendo raras situações 
de crédito concedido nos períodos que antecederam imediatamente 
o encerramento da empresa por motivos de férias colectivas e houve 
necessidade de reforçar excepcionalmente o stock de alguns clientes.

Outros recebimentos/pagamentos

Inclui pagamentos vários, dos quais se destacam os que foram 
efectuados a Despachantes, Alfândega de S. Vicente pelo i) Imposto 
de Consumo Especial e ii) estampilhas � scais dos maços e Instituto 
Nacional de Previdência Social.
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NOTA 05 - INVESTIMENTOS EM CURSO

Nesta rubrica de investimentos em curso:

a) Os investimentos ! nanceiros prendem-se com empréstimos 
concedidos para aquisição de um terreno em Espargos 
na ilha do Sal, que será alvo de um projecto conjunto com 
essas entidades (ver nota 06).

b) Nos activos ! xos tangíveis, a sua variação positiva prende-
se com despesas com a montagem de quiosques que, a 
31 de Dezembro de 2009, ainda não se encontravam em 
funcionamento. 

NOTA 06 - OUTROS ACTIVOS FINANCEIROS

O saldo desta rubrica, a 31 de Dezembro de 2009, incluía i) obrigações 
da Electra (70.000 contos), ii) empréstimos concedidos (25.621 contos) 
e, iii) obrigações da Tecnicil Indústria (12.236 contos).

NOTA 07 - INVENTÁRIOS ¨ © © ª« ¬  ® ¯ ° ± ² ³ ´ µ ¶ ´ · ¸ ¹ ³ º » ¼ ½ ± ¯  ¼ ® ¯ ® ¬¾ ¿ ° À ² Á ´ ² À ¯ © © Â Ã Ä Å ¿ ¼ ® ²Æ ¬  Ç ¯ ® ²  ¼ ¯ ° È © É © © È É © ¨ È È É © © © É È © ¨ Ê Ë É © © Ê É Ë ¨ ¨¶ Ì ¼ ° À Í Î Ç ¼ ¯ ° Ï ²  ¯ ® ¯ ¬ ½ ±  ¬ ° ¯ Ð Ð· ² À ¯ Ñ È © É © © È É © ¨ È È É © © © É È © ¨ Ê Ë É Ò ª Ó É © Ó Ô«  ² ® ¿ À ² ° ¯ Ç ¯ Õ ¯ ® ² ° ¬ ¼ Î À ¬  ½ Ö ® ¼ ² °· ² À ¯ Ñ ª É ª Ò Ë É Ê Ó Ò ª ª Ò É Ë Ê Ó Ô É ª ¨ È É Ó Ê È· ² À ¯ Ñ ¨ Ò É Ô × Ó É © Ó ª ¨ É Ò Ô × É Ó © Ô Ò ª É Ë Ó Ò É Ê Ó ÒÆ ¯ À Ö  ¼ ¯ ° ±  ¼ ½ ¯ ° Ø ° ¿ Õ ° ¼ ® ¼ Ù  ¼ ¯ ° ¬® ¬ Ç ² Î ° ¿ ½ ²Ú Û Ü Ý Þ ß à ß á â Ú ß
NOTA 08 - CLIENTES

O saldo da rubrica clientes, a 31 de Dezembro, decompunha-se como 
se mostra abaixo: ã ä ä å ã ä ä æç è é ê ë ì í ä î î í æ ä ï ì í ì ð ï í ã ð ïñ ê ë è ò ó ô ñ õ ö÷ õ ø ô ò ù ú û è

NOTA 09 - OUTRAS CONTAS A RECEBER

A rubrica Outras contas a receber, a 31 de Dezembro, decompunha-
se da seguinte forma: ü ý ý þ ü ý ý ÿ� � � � � ü � � þ � ÿ � � þ þ 	 ý ý � ÿ � � 
 
 � ü � � 	 ý ý� � � � �  � � � �� � � � � � � � �

a) inclui valores a serem reembolsados por despesas incorridas 
pela SCT por conta da Philip Morris West Africa, Sarl;

b) inclui valores a receber referentes a arrendamento de prédio 
pela SCT.

NOTA 10 - CAIXA E DEPÓSITOS BANCÁRIOS

A rubrica Caixa e Depósitos Bancários, a 31 de Dezembro, decom-
punha-se da seguinte forma: � � � � � � � �� � � � � � �  ! � � � ! � " � # $ $ ! $ � � ! # �  % � � � & ' ( % ) *+ ) , ( & - . / �

A variação em 2009 nos Depósitos à Ordem face ao ano transacto 
prende-se essencialmente i) com transferência para Depósitos a Prazo 
e, ii) com o pagamento efectuado por conta da SCT e de parceiros na 
compra de um terreno em Espargos na ilha do Sal (ver nota 04) em 
! ns do mês de Dezembro.
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NOTA 11 - RESULTADOS TRANSITADOS

O saldo da rubrica de Resultados transitados, a 31 de Dezembro 
de 2009, provém da conjugação dos montantes abaixo discriminados:a b c d e f g h i j k l i em d i n o i c p

q i o k l m r s t u v p
 

NOTA 12 - FORNECEDORES

O saldo da rubrica Fornecedores, a 31 de Dezembro de 2009, era 
referente, essencialmente, a facturas por pagar à Philip Morris Ma-
nufacturing Senegal, SARL (34.039 contos).

NOTA 13 � OUTRAS CONTAS A PAGAR

O saldo da rubrica Outras contas a pagar, a 31 de Dezembro, 
decompunha-se como se mostra abaixo: w x x y w x x z

{ | } ~ � � � � � y � � w � x w � � w � � � � � �
� ~ � | � � � � � �� � � � � � � � |

Refere-se, essencialmente, a prestação de patrocínio judicial num 
processo movido contra a SCT, a respeito do imóvel adquirido pela 
sociedade na zona do Lazareto, em S. Vicente.

NOTA 14 - VENDAS E PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS

O saldo da rubrica vendas, a 31 de Dezembro, decompunha-se como 
se mostra abaixo: � � � � � � � �

� � � � � � � � � � � � � �   � � � � � � � � � � � �
¡ � � � ¢ £ ¤ ¡ ¥ ¦§ ¥ ¨ ¤ ¢ © ª « �

NOTA 15 - FORNECIMENTOS E SERVIÇOS EXTERNOS

A rubrica de Fornecimentos e Serviços Externos, a 31 de Dezembro, 
decompunha-se da seguinte forma: ¬   ® ¬   ¯

° ± ² ³ ´ µ ¶ · ¸ µ ¯ · µ ¹ ¶ µ ¶ · ¯ ¬ µ · ¯ ¬ 

º ³ ´ ± » ¼ ½ º ¾ ¿À ¾ Á ½ » Â Ã Ä ±

a) Inclui pagamento de direitos à Philip Morris Products S.A., 
pelo fabrico de SG Gigante.

NOTA 16 - GASTOS COM PESSOAL

A rubrica de Gastos com Pessoal, a 31 de Dezembro, decompunha-se 
da seguinte forma: Å Æ Æ Ç Å Æ Æ ÈÉ Ê Ë Ì Í Î Æ Ï Î Ð Ñ Ï Ç Ò Ó Ó Ô Ï Å È Ñ Ï Ð Ò Æ

Õ Ì Í Ê Ö × Ø Õ Ù ÚÛ Ù Ü Ø Ö Ý Þ ß Ê
NOTA 17 � OUTROS GASTOS E PERDAS

O saldo da rubrica Outros Gastos e Perdas, a 31 de Dezembro, era 
constituído, essencialmente, por i) estampilha ! scal dos maços de cigarros 
(15.350 contos) e, ii) taxas referentes a emolumentos e exclusividade 
do mercado (1.838 contos).

De referir que no exercício de 2009 o custo unitário de cada estampi-
lha sofreu um aumento de 400%, passando de 1 escudo para 5 escudos.

NOTA 18 - IMPOSTO SOBRE O RENDIMENTO DO PERÍODO

No exercício em causa a rubrica Imposto sobre o rendimento do 
período sofreu um acréscimo signi! cativo originado, essencialmente, 
pelo facto de ter terminado o período de benefício ! scal originado pela 
presença da SCT na Bolsa de Valores de Cabo Verde, previsto no 
Decreto-Lei .nº39/V/97 de 17 de Novembro.

NOTA 19 - OUTRAS INFORMAÇÕES SOBRE A APLICAÇÃO DO 
REGIME DE ACRÉSCIMOà á â ã ä á å æ ç ä è é ê ë ä ì ç äì å í ç è é æ ç î å æ é ï ì ç ï ð é ï ç æ é è ë á ç ï ì ë ñ ò ó ë è â ç á ç ï ì ë ä ô î ë õ ç â ñ á î é ô ç ö ä é â î ë ÷ ø é äù ú û ü ý þ ÿ � � � � � � � ú � � � ý 	 ÿ � 
 ÿ ú � � ú ý � � � �  � � ý ü ý ÿ � � ú ý � �� � � � � ú � ÿ � � � � � � � � � �ù ú û ü ý þ ÿ � � � � � � �  ü ý þ ÿ ú ý � � � ý � � � � � � ý � ÿ � � � � � � �� ç ì ë õ è ç ä ë á â ã ä á å æ ç ä è é � ë ä ì ç ä � � � �  � ! � �à á â ã ä á å æ ç ä è é " é ï è å æ é ï ì ç äì å í ç è é æ ç î å æ é ï ì ç ï ð é ï ç æ é è ë á ç ï ì ë ñ ò ó ë è â ç á ç ï ì ë ä ô î ë õ ç â ñ á î é ô ç ö ä é â î ë ÷ ø é ä# û � ý þ ÿ � � � � � � $  ú ÿ � # � % ú � & ÿ � ù ' ù ( � � � � ) � �# û � ý þ ÿ � � � � � � $  ú ÿ � # � % ú � & ÿ � * + � � � � � � � �# û � ý þ ÿ � � � � � � $  ú ÿ � # � % ú � & ÿ � * ù , � � � � � � �# û � ý þ ÿ � � � � � � $  ú ÿ � # � % ú � & ÿ � * ù � � � � � � � �# û � ý þ ÿ � � � � � � $  ú ÿ � - � ú ý � � . / � � 0 � � � ý � ý � � ) � � � � �� ç ì ë õ è ç ä ë á â ã ä á å æ ç ä è é â é ï è å æ é ï ì ç ä � � 1 2 3 � 3 3 45 å 6 é â å æ é ï ì ç ä è é ê ë ä ì ç äì å í ç è é æ ç î å æ é ï ì ç ï ð é ï ç æ é è ë á ç ï ì ë ñ ò ó ë è â ç á ç ï ì ë ä ô î ë õ ç â ñ á î é ô ç ö ä é â î ë ÷ ø é ä# û � ý þ ÿ � 7 � � � � 8 � � ÿ � � ý � � ú ú ÿ � � � � ) � � � � � ' � þ � 	 
 ý � 9 � � ü � 	 � . ÿ � ü � � ý � � ú ú ÿ � � ü :  ú ý ü � �� 	 � � � � 
 � ú �  þ ý � ý & � ú � 	 � � � �# û � ý þ ÿ � 7 � � � � # ý ú � � þ � � � � � � � � ) %  � � ý � ý ü � ü � � � � � ý � þ � � þ � � � � ; � ý � � < � � = � � 	 � ý �# û � ý þ ÿ � 7 � � � � # � � 
 � � � � � ÿ 	 ý � � > ÿ ü � � � ú � � þ ý �� � � � � ú ý � ? � � � � 7 � ) < � 7 '  ú @ � � � ) � � A � ú � � þ ý � � � � B ÿ ú ü � % 9 ý � ý 
 C ÿ ú ú ý �# û � ý þ ÿ � 7 � � � � -  þ ú ÿ � � ) � � � � D � � ÿ B � . > ÿ ü � � ý � � � . � ü � ý 	 
 ÿ ú þ � . > ÿ# û � ý þ ÿ � 7 � � � � -  þ ú ÿ � � � � � � 7 D � � ÿ B � . > ÿ ü � � � � ý � � þ  ú � ü ÿ * ÿ � � þ ý 	 - � ý � ý � �# û � ý þ ÿ � 7 � � � � 8 � �  ú ÿ ' ü ý � ý � ý ÿ <' :  ý 
 � 	 � � þ ÿ � < � � þ ý B ÿ � � ý = ÿ � þ � � � ý B � ý � � ) � � � �# û � ý þ ÿ � 7 � � � � # � � 
 � � � � � ÿ 	 ý � � > ÿ ü � � � ú � � þ ý �� � � � � ú ý � ? � � 7 � � � ) < 7 � '  ú @ � � � � 7 A � ú � � þ ý � � � � B ÿ ú ü � % 9 ý � ý 
 C ÿ ú ú ý �# û � ý þ ÿ � 7 � � � � 8 � �  ú ÿ � + � � � � ü ý ÿ ? C � ú � � ü ÿ ú ý � � < C �% ú ý 	 � � < % ú ÿ ü  þ ÿ � � � � � � ü ÿ � � � � � �# û � ý þ ÿ � 7 � � � � -  þ ú ÿ � � � � � � D � � ÿ B � . > ÿ ü � � 
 � ú þ � ü ÿ ? � � ý = � 
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NOTA 20 - PASSIVOS CONTINGENTES E COMPROMISSOS 
CONTRATUAIS NÃO RECONHECIDOS

À data de 31 de Dezembro a SCT não detinha passivos contingentes 
nem compromissos contratuais não reconhecidos.

NOTA 21 - DIVULGAÇÕES EXIGIDAS POR DIPLOMAS LEGAIS

À data de 31 de Dezembro não havia divulgações exigidas por diplo-
mas legais a que a SCT estivesse sujeita.

NOTA 22 - OUTRAS INFORMAÇÕES CUJA DIVULGAÇÃO SEJA 
CONSIDERADA RELEVANTE PARA MELHOR COMPREENSÃO DA 
POSIÇÃO FINANCEIRA E DOS RESULTADOS

À data de 31 de Dezembro não existiam outras informações cuja 
divulgação seja considerada relevante para melhor compreensão da 
posição ! nanceira e dos resultados.

O Conselho de Administração da Sociedade Caboverdiana de Ta-
bacos, Emanuel Setembrino Lima Barros - Presidente, Josina Ramos 
Correia , João Manuel Feijóo Leão, Fernando Marques Pereira, Euclides 
Jesus Marques Oliveira - Vogais.
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Para países estrangeiros:

  Ano Semestre 

I Série  ......................  11.237$00  8.721$00

II Série ......................  7.913$00 6.265$00

III Série .................... 6.309$00 4.731$00

 Para o país:

  Ano          Semestre

I Série  ......................  8.386$00  6.205$00

II Série ......................  5.770$00  3.627$00

III Série  ................... 4.731$00  3.154$00

  A S S I N A T U R A S

PREÇO DESTE NÚMERO � 300$00

AVULSO por cada  página .............................................................................................  15$00

P R E Ç O   D O S   A V I S O S   E   A N Ú N C I O S

1 Página  ..........................................................................................................................  8.386$00

1/2 Página  .......................................................................................................................  4.193$00

1/4 Página  .......................................................................................................................  1.677$00

Quando o anúncio for exclusivamente de tabelas intercaladas no texto, será o respectivo espaço   

acrescentado de 50%.

Av. Amílcar Cabral/Calçada Diogo Gomes,cidade da Praia, República Cabo Verde.

C.P. 113 � Tel. (238) 612145, 4150 � Fax 61 42 09

Email: incv@gov1.gov.cv

Site: www.incv.gov.cv

  

Os períodos de assinaturas contam-se por anos civis e seus semestres. Os números publicados antes 
de ser tomada a as si natura, são consi de rados venda avulsa.

B O L E T I M    OFICIAL
Registo legal, nº 2/2001, de 21 de Dezembro de 2001

A V I S O

Por ordem superior e para constar, comunica-se que não serão aceites 
quaisquer originais destinados ao Boletim O! cial desde que não tragam 
aposta a competente ordem de publicação, assinada e autenticada com 
selo branco.

Sendo possível, a Administração da Imprensa Nacional agradece o 
envio dos originais sob a forma de suporte electrónico (Disquete, CD, 
Zip, ou email).

Os prazos de reclamação de faltas do Boletim O! cial para o Concelho 
da Praia, demais concelhos e estrangeiro são, respectivamente, 10, 30 e 
60 dias contados da sua publicação.

Toda a correspondência quer o! cial, quer relativa a anúncios e à 
assinatura do Boletim O! cial deve ser enviada à Administração da 
Imprensa Nacional.

A inserção nos Boletins O! ciais depende da ordem de publicação neles 
aposta, competentemente assinada e autenticada com o selo branco, ou, 
na falta deste, com o carimbo a óleo dos serviços donde provenham.

Não serão publicados anúncios que não venham acom pan hados da 
importância precisa para garantir o seu custo.

FAÇA OS SEUS TRABALHOS GRAFICOS NA INCV

����o§o����

NOVOS EQUIPAMENTOS

NOVOS SERVIÇOS

DESIGNER GRÁFICO

AO SEU DISPOR
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